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pRocEsso LtclrATÓRlo N0 055/202í-FM$CPL
PREGÂo ELErRôNtco t* ozs,zoztlsRP

EDITAL

o FUNDo MUNtctpAL oe slúoe DE oANAA oos clmlÁs, através de seu (sua) Pregoeiro(a) oficial,

designado pelo Decreto n. í0922019-GP, levam ao mnhecimento dos interessados que, na Íorma da Lei no

10.520, de í7 de julho de2002, do Decreto Municipal n' l.'125 de 03.03.2020, Decreto Municipal 686, de

05.08.2013 e suas altera@s posteriores, e da Lei n,o 8.666, de 2'l de junho de 1993, mm as respectivas

altera@s posteriores e Lei Complementar Federal '12312006 e alteraçoes inseridas pela Lei Complementar no

14712014 e Lei Municipal9212020,Íará realizarlicitaçã,o na modalidade Pregão, naÍorma Eletrônica, no modo

de DISPUTA ABERTO, com critério de julgamento MEI{OR PREçO POR ITEM, com objeto: Registro de

preços para futura e êvêntual aquisição de Recarga Ar Medicinal em cilindro de í0 Mü, Cilindros de

Oxigênio e Ar Medicinal (sem carga), Reguladores de Pressão e Umidificadore, visando o
abastecimento, Da Unidade de Atendimento do COVID 19, Hospital Municipal Daniel Gonçalves, das

Ambulâncias e demais Unidades de Saúde do Município de Canaã dos Carajás, eetado do Pará, mediante

as condiçoes estabelecidas neste edital e seus Anexos.

O Pregão Eletrônico será realizado no dia 30 de março de 202í, às 08h:00min, em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condi@es de segurança,

utilizandose, para tanto, os recursos da criptografia e autenticaçâo em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserçâo e

monitoramento de dados gerados ou transÍeridos diretamente para a página eletrônica

www.portaldecomorasoublicas.mm.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuiçÕes: mordenar o
processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnaçoes e consultas ao edital, apoiado pelo setor

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; verificar a conformidade da proposta

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as mndiçoes de

habilitaçâo; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiveÍ

sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os

trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruido a autoridade superior e propor

a homologação.

O Edital estará disponível gÍatuitamente na página http:/ ffry.canaadoscaraias.pa.oov.br/editaiy e no endereço

eletrônico www.oortal ublicas.com.br.

1.1. Registro de preços pan futura e eventual aquisição de Recarga Ar Medicinal em cilindro de I
Mü, Cilindros de Oxigênio e Ar Medicinal (sem carga), Reguladores de Pressão e Umidificadores
visando o abaslecimento, Da Unidade de Atendimento do COVID í9, Hospital Municipal Dan
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Gonçalves, das Ambulâncias e dernais Unidades de Saúde do Município de Canaã dos Carajás, estado
do Pará.

2. DALEGTSLAçÃo:

2.1. Lei no '10.520, de 17 de julho de 2002 - lnstituto do pregão:

2.2. Lei no 8.666, de 2'1.06.1993, e allera@s posteriores - Lei de LicitaÉes;

2.3. Lei n0 8.078, de I 1.09.90 - Codigo de DeÍesa do Consumidor;

2.1. Lei Complementar Federal n. 12312fff, que institui o Estatuto Da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte alterda pela Lei Complemenlar no 14712014 e regulamentada em Canaã dos Carajás através
Lei Municipal 92í12020;

2.5. Decreto Municipal 1.125, de 2020 - Regulamenta a modalidade Pregão Presencial e Eletrônico;

2.6. Decreto Municipal 686, de 05.08.2013 e suas alteraÉes posteriores - Regulamento do Sistema de

Registro de Preços;

2.7. Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 20lSRegulamenta o tratamento a ME e EPP;

2.8. Lei Complementar no 12812008;

2.9. Demais exigências deste Edital e seus Anexos;

2.í0. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas defini@s importantes, tais quais:

a) Pregao - modalidade de licitação em que a disputa pelo fomecimento de bens ou serviços comuns é

feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances;

b) Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padroes de desempenho e qualidade possam ser

obletivamente definidos pelo edital, por meio de especifica@es praticadas no mercado;

c) FUNDO MUN|CIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJAS - órgão licitante;

d) Licitantes - as empresas que tenham acesso o presente Edital e que participam deste Pregâo;

e) Licitante vencedora - pessoa juridica habilitada neste procedimento licitatório e detentora da pÍoposta

mais vantajosa;

f) Sistema de Registo de Preços - conjunto de procedimentos para registro Íormal de preços relativos

à prestação de serviços e aquisição de bens, para contrataçoes fufuÍas;

g) Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com mrrcterisüca de compromisso

para fufura conhata@, em que se registram os preços, fomecedores, órgãm participantes e

condi@s a serem praticadas, mnforme as disposi@es contidas no instÍumento convocatório e

Fh-
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h) Orgão Gerenciador - órgão ou entidade da administração pública respnsável pela condução do

con unto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de RegisÚo de Preços

dEIE dECONENIC, NESTO FUNdO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJAS;

i) Orgão participante - órgão ou entidade da administração pública que paÍlicipa dos procedimentos

iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços;

j) Orgão Não Participante - órgão ou entidde da administraçáo pública que, não tendo participado dos

procedimentos iniciais da licitaçã0, atendirlos os requisitos desta norma, faz adesfu à Ata de Registro

de Preços;

k) Beneficiária da Ata - a licitante vencedora que assinou a Ata de Registro de Preços;

l) Contratada - a Beneficiária da Ata que assinou o confato referente ao objeto deste certame licitatório;

m) contrarant+,FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS.

n) O HoÉrio para atendimento ao público é das 08h:00min às 'l2h:00min, conforme decreto municipal,

desta forma, toda e qualquer comunica@ com o Pregoeiro deverá ser realizada nesse horário, seja

via sistema, +mail ou protocolo físim, caso seja recebido, via sistema ou +mail, impugnação ou

esclarecimenlo fora do horário estipulado, o prazo para respsta será contado a partir do próximo dia

útil ou ainda julgado como intempestivo, se for o caso.

3. DA TMPUGNAçÂO AO EDTTAL E DOS PEDTDOS DE ESCLARECTMENTO:

3.í. Até 03 (hês) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessfo pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

3.2. A impugnação deverá ser enviada por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras

Públicas no endereço eletrônico www.oortaldecomorasoublicas.com.br. no endereço eletrônico

col@canaadoscaraias.pa.oov.br ou ainda protocoladajunto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às

12h:00min.

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de

até 02 (dois) dias úteis.

3.4. Acolhida a impugnação, será deflnida e publicada nova data para a realização do ceÍtame, exceto quando

a alteração não afetar a formulação de propostas.

3.5, 0s pedidos de esclarecimentos referentes a esle processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,

ate 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, em

campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrôni

www.oortaldecomoraspublicas.com.br, no endereço eletrônico col@-canaadoscaraias.oa.oov.br ou aind
protocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às 12h:00min.

3.6. As impugnaçoes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cerlame.

Fls._
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3.7' A participação no certame, sem que tenha sido tempesüvamente impugnado o presente Edital, implica
na aceitação por parte dos interessados das mndiçoes nele estabelecidas.

3.8. As respostas às impugna@es e aos esclarecimentos solicitados, bem como oulros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sítio wwwportaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos
Iicitantes, seu ammpanhamento, bem como disponibilizado no portal da hansparência publica municipal ê no
mural de licitaçoes do Tribunal de Contas do Município do Estado do pará.

3'9. Não serão conhecidas as impugnaçÕes apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que es§am subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo

para responder pela proponente.

3.í0. A petiçao de impugnaçâo apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou

contralo social e suas psteriores altera@es, se houver, do ato de designação do administrador, ou de

procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

4. DAPARÍ|C|PAçÁON0PREGÃO:

4.1. Poderáo participar da licitaçâr as empresas interessadas pertencentes ao ramo de atividade relacionado

ao objeto da licitação, atendam aos requisitos de classificação das propstas exigidos neste Edital, comprovem

pssuir os documentos de habilitação requeridos neste edital e que estiverem previamente credenciadas

perante o sistema elebônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do síüo

www.mÉaldecomoraspublicas.com.br.

a) A parficipação no ceÍtame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital,

implicará na plena aceitação por paÍte dos interessados das condi@s nele estabelecidas.

4.2. Não poderao participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela deconente,

sob pena de recebimento das san@s previstas neste Edital:

a) Pessoas fisicas não empresárias;

b) Servidorou dirigente do(a) órgã,o gerenciadorou de órgãos participantes do certame.

c) O autor do Termo de RefeÉncia, Anexo I deste edital, pessoa física ou iuridica.

d) As sociedades emprcúrias:

Lque não explorem ramo de atividade compativel com o objeto desta licitação;

ll,que se encontrem sob falência, concordata, recuperação iudicial ou eúajudicial, concurso

de credores, dissolução ou liquidação;

lll.que integrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas - CEIS e o

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal TranspaÉncia);

lV.que es§am incluidas no Cadastro Nacional de Condenacpes Civeis por Ato de

lmprobidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e no âmbito deste município. .

V,integrantes de um mesmo grup econÔmico, assim entendido aquelas que

diretores, socios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos m

tenh
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tecnologicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que nâl agem representando

interesse econômico em comum;

Vl.que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do termo

de referência, ou da qual o autor do termo de referência se,ia dirigente, gerente, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou confoldor,

responsável técnico ou subcontratado;

Vll.culo administrador, proprietário ou sócio com pder de direçfo sela familiar de agente

público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administraçáo

pública do órgão licitante em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança

por meio de contrato de serviço terceirizado ou contratos pertinentes a obras, serviços e à

aquisiçâ: de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos equivalentes;

Mll. Estrangeiras que não funcionem no país;

lX.Reunidas em consórcio, qualquer que sela a sua forma de mnstifuição;

1.3. O descumprimento de qualquer condiçâ: de participação será motivo para a inabilitação do licitante.

4,4,. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum nâo poderão pafiicipar do certame para o(s)

mesmo(s) item(s).

1,5. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenaçoes cíveis por atos de

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de

evenfuais registros impeditivos de participar de licil@s ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

5. DOCREDENCIAMENTO:

5.í, Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema

eletrônim provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do silio www.pofialdecomonsoublicas.com.br.

5,2, Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identlÍicação e senha

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde tamlÉm deverão

se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruçoes detalhadas para sua mneta
utilização.

a) Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderfu obter maiores

informa@s na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanareventuais dúvidas pela

central de atendimentos do Porlal ou pelo e-mail falelcom@oortaldecomorasoublicas.com.br.

5.3.' O licitante será responsável por todas as transaçÕes que Íorem efetuadas em seu nome no sistema

eletrônico, assumindo mmo Íirmes e verdadeiras suas propostas e lances.

a) 0 uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema

ou à(ao) órgão licitante responder por eventuais danos deconenles do uso indevido da senha, ainda que

por lerceiros.

Ft5._
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5'4' 0 credenciamento iunto ao Portal de Compras Públicas implica a respnsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transafoes inerentes a este
Pregao.

5.5' A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema
para imediato bloqueio de acesso.

5.6. O PrEgãO SErá CONdUZidO PEIO(A) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS MM
apio técnico e openacional do Portal de Compras Públicas, que afuará como provedor do sistema eletrônico
para esta licitaçã0.

6.í. Apos a divulgação do Edital no endereço eletrônico wwwportaldecompraspublicas.com.br e até a data

e hora marcadas para aberfura da sessâo, os licilantes deverão encaminhar proposta com a descrição do

obleto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sislema eletrônico no endereço acima, quando, entár,
encenar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

a) A licitante deverá elaborar a sua proposta mm base no edital e seus anexos, sendo de sua

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das

obrigaçoes necessárias para a execução do objeto desta licitação.

6,2, Até a abertura da sessã0, os licitantes poderão rctirar ou substituir as propostas apresentadas.

6.3. O licitante deverá enviar sua pÍoposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema

eleEonico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda conente

nacional;

b) Marca, modelo (quando apliúvel) e fabricante de cada item ofertado;

c) Descriçáo detalhada do objeto conforme edital, indicando ainda, no que for aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando

for o caso;

6.4. Todas as especificaçoes do objeto contidas na proposta vinculam a Conhatada e, havendo divergência

entre as condiçoes da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as

últimas.

6,5, Nos valores propstos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisqueroutros que incidam direta ou indiretamente no Íomecimento

dos bens.

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação.

6.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo póprio do sistema eleÍônico,

seguintes Declaracôes oa line, fomecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônio:

Fb.
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a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n0 123,

. de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus aris. 42 a 49, ouando

for o caso;

l. A indicação do campo "não' apenas produzirá o eÍeito de a licitante não ter direito m
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que seia

qualificada como micmempresa ou empresa de pequeno prte;

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua propsta está em

conformidade com as exigências do Edital.

6.8. As declara@s exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas iuntamente com os

documentos de habilitação.

a) Declaraçôes falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, suieitarâo

a licitante às sançÕes previstas no itêm í90 deste Edital.

7. DAABERTURA DA SEçÃO PÚBLICA E DA FORMULAçÂO DE LÂNCES:

7.í, A abertura da sessão pública dar-se.á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2.. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes oconerá exclusivamente

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônim.

7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassiÍicando desde logo aquelas que não este.lam

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não

apresentem as especifica@s técnicas exigidas no Termo de Referência.

a) A desclassificação será sempre fundamentada e regishada no sistema, mm acompanhamento

em temp real por todos os participantes.

b) A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitaçáo definitiva, que deverá ser

levada a efeito aps o seu iulgamento definiüvo conforme definido no item í0 deste edital.

7.4, lncumbirá ao licitante acompanhar as opêra@s no sistema elelrônico durante a sessfu pública do
PrEã0, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negocios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexâ0.

7.5, Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aberfura da sessáo

e as regras estabelecidas no Edital.

a) Em caso de falha no sislema, os lances em desacordo com a noÍma deverão ser

. desconsiderados pelo pregoeho, devendo a oconência ser comunicada imediatamente ao provedor do
sistema elefiônico (Portal de Compras Públicas).

b) Na hipótese do subitem anterior, a oconência será regislrada em camp próprio do sistema.

7 .6, 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele oÍertado e registrado pelo si

Fh_

PÀGINA7 DE .9



ESTADo Do PÂRÁ

PREFETTURA MUTIICIPAL DE CANAÂ oos cARA,Ás
FUNDO MUNICIPAT DE SAÚDE

7.7. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

7'8. lniciada a etapa ompetitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimenlo e do valor consignado no registro.

7.9. Sera adotado para o envio de lances no pÍegão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os licitantes
apresentarão lances públios e sucessivos, com pronoga@s.

7.'t0. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será pronogada
automaticamenle pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

7.íí. A pronogação automática da etapa de lancês, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
oconerá sucessivamenle sempre que houver lances enviados nesse período de pronogação, indusive no

caso de lances intermediários.

7.'12, Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encenar,se-á

automaticamente.

7,13. Encenada a fase competitiva sem que hala a pronogaçao automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em

prol da consecução do melhor preço.

7.í4. O intervalo minimo de lances será de R$ 1,00 (um real), que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relaçâo ao lance que cobrir a melhor oferta.

7.í5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identifcação do licitante.

7.17. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequivel ou verificar que houve

eno de digitaçãr:, deverá exclui-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitivklade.

a) Consider+se absolutamentê inexEuível a proposta que reduzir o valor do úlümo lance ofertado

em mais de 85%.

7.í8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no deconer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônim poderá permane@r acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19, Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinicio

somente apos comunicaçãô expressa do Pregoeiro aos participantes do certame publicada no Portal de

Compras Públicas, htto:/Árvww.oortaldecomorasoublicas.com.br, quando serâo divulgadas data e hora para a

sua reabeÍlura.

7.20, A etapa de lances da sessão pública será encenada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletôn

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transconerá período de tempo de até

Fh.
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8. . DO EMPATE:

8.1. Consideram-se empate ficto as situaçoes em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou

empresas de pequeno porte forem iguais ou até 570 (cinco por cento) superiores à proposta mais bem

classificada, situação em que, como critério de desempate, seÉ assegurado o direito de preferência de

que trata os arts. tl4 e 45 da Lei Complementar no 12312N6, mediante a adoçtu dos seguinles

procedimentos:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classifcada, cuja proposta estiver no

intervalo estabehcido no item 8.í, será convocada para, querendo, apresentar nova propsta de preço

inferior àquela classifcada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos aps o

encenamento dos lances, sob pena de preclusão;

b) Apresentada proposta nas condi@s acima referidas, esla será considerada como a licitante

detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao cerlame na forma do item 09 e seguintes;

c) Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as microempresas ou

empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercício

do mesmo direito;

. d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em
situação de empate, será ebtuado sorteio aleatório enhe elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

e) A convocada que nfo aplesentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, mnholados
pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no lf'3nffi.
Í) Na hipotese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou
empresa de pequeno poíe, será dado prosseguimento ao certame na forma do item 09 e seguintes da
licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance.

S) O disposto nas alíneas de a) a f), somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.2. A desistência em apresentar lance implicará na manutenÉo do último preço ofertado pela licitante, para
efeito de classiÍicaçtu de aceitabilidade da proposta.

8.3. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situaçáo de empate que enviaram seus lances em horários
exalamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios de desempate
nesta ordem:

PÁGINA 9 oE {9

(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encenada a

recepção de lances.

7.21. Caso o licitante não apresente lances, mnconerá com o valor de sua propsta e, na hiptese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance pr ele ofertado, para eÍeito de ordenação das

propostas.
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a) Uülização de bens e serviços produzidos no Brasil;

b) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) utilizaçfu de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no
desenvolvimento tecnologico no País;

d) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

e) Sorteio.

8.'f. Neste procedimenlo será assegurada a prefeÉncia de contratação para as ME, EPP e MEI locais,
até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termoe do sS do Art. 48 da Lei
Complementar í23f2006, cumulado com o aÍt. í0, inciso lll, alínea b), da Lei Municipal g2í/2llã.

a) Entend+se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Local aquela sediada no município de Canaã dos Caraiás - PA;

b) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Regional aquela constante da Região Geografica lmediata de

Parauapebas, definida sob o codigo í5001, pelo lnstituto Brasileiro de

Geografia e Estatíslica, que compreende, além de Canaã dos Carajás, os

municipios de Parauapebas, Curionópolis e Eldorado dos Caraiás;

8.5. Aplica-se o dispsto neste item às situa@s em que as ofertas apresentadas pelas Microempreendedor

Individual, Micro Empresa e Pequena Empresa porte locais sejam iguais ou até '10% (dez por cento) superiores

ao menor preço válido;

8.6. Caso não exista Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa, local que se

enquadre na margem de prefeÉncia, será veriÍicada a existência de empresas regionais que se enquadrem na

situação descrita no caput para que seja considerada vencedora do certame;

8,7. A verificação da possibilidade de aplicação da preferência de contratação será realizada apos a

verificação do empate ficto discriminado no item 8.1 deste edital, caso após a realização do desempate se

verifique a existência Micro e/ou Pequenas Empresas locais ou regionais que se enquadrem nos lermos do

item 8.3 deste edital, estas terão o beneÍicio da preferência de contrataçfu, podendo estas, cobrir o último preço

ofertado

8.8. No caso de não haver disputa de lances entre MEs / EPPs, ou mesmo não haver nenhuma MEs / EPPs

no certame, será julgado o item exclusivo mmo Íracassado e republicado o edital, se assim o órgão solicitante

do processo fazer novo pedido de licitação.

8.9. Quando não houver disputa de lances entre licitantes devidamente credenciadas e enquadradas na

condiçáo de MEs / EPPs, porém a provável única participante oferte desconto satisfatório na fase de

negociação, ou ainda no caso dos itens mm colas, não hala grande diferença de preço entre o valor de mta

reservada e a cota principal em razão da íalta de ompetitividade entre empresas de pequeno porte, o item

será adjudicado a favor da MEs / EPPs, sem prejuizo a escolha da oferta mais vantaiosa a administração.
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8.í0. A popsta declarada vencedora seÉ inserida, na fase de Aceitaçã0, no campo 'Valor Negociado', com

a devida lustificativa.

9. DANEGOC|AçÃODTRETA:

9.í. Encenada a etapa de lances e depois da verificação de possível êmpate, o Pregoeiro encaminhará

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de lulgamento e

o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta.

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

10. DAACEITABILIDADE DAPROPOSTAVENCEDORA:

í0.í, Encenada a etapa de negociaçã0, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem mmo quanto ao cumprimento das especiÍicaçoes do objeto.

í0.2, O Pregoeiro mnvocará o licitante para enviar, via sistema, a proposta atualizada em conformidade com

o último lance ofertado no prazo de 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de

desclassificaçàr.

a) O prazo poderá serpronogado, acritériodo Pregoeiro, desdequesolicitado porescrito, viachat,

antes de findo o prazo estabelecido.

b) Apos o envio dos valores readequados via sistema, o pregoeiro faÉ a verificação, fazendo a

aprovação da mesma o a rejeitando de forma fundamentada.

c) Feita a aprovação da proposta o sistema gerará a ata de propostas readequadas, com os preços

aprovados, documento vinculante entre os participantes e a administraçâo, ao qual Íigurará para eÍeitos

de proposta consolidada de preços, junlado aos autos com a proposta inicial encaminhada.

d) Finalizada a aprovaçâo das propostas de lodos os licitantes passará a fase de habilitaçã0.

í0.3. 0 Pregoeiro, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra forma de

compovação de que os produtos ofertados atendem a especificaçfu, que deverâr ser encaminhados na

forma e prazo definidos no item í0.2.

a) A anematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do fabricante para que

sejam comprovadas as características do objeto ofertado;

10.4. O não envio da propsta ou o descumprimenlo das diligências determinadas pelo Pregoeiro
acanetará a desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o
licitante.

í0'5. Em nenhuma hipotese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com
relaçáo a prazo e especiÍicaçoes do produto ofertado ou qualquer condição que imprte modificação dos seus
termos originais, ressalvadas apenas aquelas altera@es destinadas a sanar eüdentes enos formais ou
quando a alteraçír representar condi@es iguais ou superiores às originalmente propostas.

Fls._
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í0.6. Serão desclassificadas as propostas que mntenham preços excessivos, assim entendidos
quando apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo objeto no Íermo
de RefeÉncia.

a) A desclassificação por valor excessivo oconerá quando o Pregoeiro, apos a negociação direta,

não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado, ou;

b) Quando solicitado a coÍreção da proposta ínal e a licitante não realizar no prazo definido pelo

pregoeiro.

í0.7. Se houver indícios de inexequibilidade da propsta de preços, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos mmplementares, serão realizadas diligências para comprovação da exEuibilidade.

í0.8. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias para

averiguar a conformidade da proposta com as especifica@es mínimas previstas no Termo de Referência,

Anexo I ao Edital, salvo a luntada de documentos, para atender a exigência deste edital, findo o prazo

estabelecido no item í0.2.

í0,9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação.

a) Nas hipoteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão

observados os procedimentos previstos nos itens 08 e 09.

í0,l0,Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, inÍormando no'chaf a nova data e troiario

para a continuidade da mesma.

í0.1í.Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação da eventual oconência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n0 í2312006, seguindo

se a disciplina estabelecida no item 08 deste edital, se for o caso.

fl. DAHABILTTAçAO

í í.Í. A licitante interessada em paíicipar deste Pregão deverá anexar os documentos a seguir relacionados,

em campo próprio do sistema, de preferência na seguinte ordem, podendo ser digitalizados em arquivo únim,

de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame corÍespondentes.

'lí.2. Relativos à Habilitação Jurídica:

a) Regisko comercial no caso de empresa individual ou Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual emitido de Íorma eletronica para o MICROEMPREENDEDOR

TNDTVTDUAL (MEr);

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por a@s, acompanhado de documentos de eleição

de seus administradores;

l. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as altera@s ou

consolidação respectiva;

Ft6.__
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c) lnscriÇão do ato onstitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

em exercício; e

d) Decreto de autorização, em se tralando de empresa ou sociedade estrangeha em funcionamento

no Pais, e ato de registro ou autoriza@ para funcionamento expedido peb Ôrgão competente, quando

a atividade assim o exigir;

e) Declaração da licilante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos

de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de '16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na mndiçáo de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso )0ülll, do

art.7o da Constituição Federal;

í'1.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadaslro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual/DisÍital ou municipal, relaüvo ao

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o obieto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio

ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;- 
l,Fu parte da prova de regularidade para mm a Fazenda Federal, a prova de regularidade,

quitaÉo ou positiva com efeito de negativa, quando a Dívida Ativa da União, Íomecida pela

Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta nâr for parte de Certidao Conlunta emitida

pela Receita Federal do Brasil;

d) Prova de regulaídade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta não for parte de

Certidâo Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

Í) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decretelei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

íí.4. Relativa à Qualificaçâo Técnica:

a) Declaraçâo para os devidos Íins legais que a licitante teve amplo acesso e que conhece todas

as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade mm as exigências do instrumento convocatório.

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível em' caraclerísticas e quantidades com o objeto da licitação através da apresentaçár de, no mínimo, a 01

(um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprobatório da capacidade têcnica para atendimento ao objeto da presente licitaçã0, que apresentem

no minimo as seguintes informa@s: identificação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do
signatário, endereço mmpleto do emitente, período de vigência do conkato, objeto contratual, itens e
quantitalivos executados e outras que entenda necessária;

1,0(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suÍiciente para qualiflcar e quantiÍicar

fomecimento, objeto deste pregã0, bem como possibilitar a Equipe de Pregão confirmar

Fls.
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veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s), e quando fomecidos por pessoa

jurídica de direito privdo, deverão ter Íirmas reconhecidas em cartório. A licitante deverá
disponibilizará de todas as informa@s necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados apresentados, endereço atual da contratante, telefone e +mail atual.

c) Autorização de funcionamento de Empresas - AFE, do fabricante/fomecedor emitido pela

ANVISA.

d) Certidâo Negativa de Conformidade Ambiental expedida por ôrgão responsável da sede da

empresa ou 1.0. (Licença de Opera@o) ou DLA Declaração de Dispensa de Licenciamento Ambiental

emiüda por órgâr oficial responsável da sede da licitante.

í1.5. Relativos à Qualificação EconômiceFinanceira:

a) Balanço patímonial e demonstraçoes ontábeis do último exercício social, já exigiveis e

apresenlados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituiçfu por balancetes ou balanços provisôrios, podendo ser afualizados por indices oficiais quando

encenado há mais de 3 (três) meses da dala de apresentação da proposta. Serão mnsiderados aceitos,

na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstra@s contábeis assim apresentados:

l.Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituração, incluindo

lVicroempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço

Patrimonial.

ll.Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porle e

assemelhados, deverão apresentar original ou fotoópia do documento de Balanço

Patrimonial juntamente com o comprovante de recibo de entrega de escrituração Contábil

Digital;

lll.Sociedade criada no exercicio em curso: por fotocopia do Balanço de Abertura;

b) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou

por outro profssional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

. A boa situação financeira será avaliada pebs índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), que deverão ser maiores ou

igual a í,0 (hum) resultantes da aplicação das seguintes ÍÓrmulas:

LG (Liquidez Geral) = ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL Em LONGO

PRAZO

PNSSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL EM LONGO

PRAZO

ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIG VEL Em LON

DE

SG (Solvência Geral) =

PRAZO
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LC (Liquidez Circulante) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

r As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de

cálculos luntado ao balanç0.

o caso o memorial não seia apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o

direito de eÍetuar os cálculos;

c) Certidáo Negativa de Falência ou Concordata (ou Recuperação Judicial), expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa lurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa

física.

í 1.6. Orientaçoes gerais sobre a habilitação:

a) Somenle haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais, por qualquer

processo de ópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário desde que

conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando houver dúvida em relação

à integridade do documento digital.

b) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmaçáo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação.

c) Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da licitante, se a

licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou se a licitante for a Íilial,

todos os documentos deverâo estar em nome da Íilial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, Íorem emitidos somente em nome da matriz;

d) As certidoes ou documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente

estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da

sessão pública deste Pregã0. Não se enquadram no prazo os documentos cuja validade é indeterminada,

como é o caso dos atestados de capacidade/responsabilidade técnica.

e) As declaraçoes exigidas neste edital deveráo ser confeccionadas e enviadas juntamente com a

proposta de preços e/ou com os documentos de habilitaçã0.

f) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via mneio

eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no'chaf a nova data e horáío para a
continuidade da mesma.

S) Será inabilitado o licitante que nâo comprovar sua habilitação, sela por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste Edilal ou deixar de
enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo

pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edilal.
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h) No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindoJhes validade e
eficácia para Íins de habilitação e classificação.

i) No caso de inabilitaçã0, haverá nova veriÍicaçáo da eventual omnência do empate ficto, previsto

nos artigos 44 e 45 da LC no 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

j) Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitaçã0, o

Pregoeiro, examinará a proposla subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçã0, até

a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

k) Constatado o atendimento pleno às exigências Íixadas neste edital, a licitante será declarada

vencedora.

l) Fica entendido que os documentos e informaÉes apresentados no curso do certame são

complementares enúe si, de tal forma que qualquer omissão em determinado documento possa ser

suprido com informaçáo constante em outro, ainda, qualquer documento ou informaçáo apresentado na

em qualquer fase do certame servirá para complementar fase posterior, caso necessile.

12, DOS RECURSOS:

í2.'1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada,

em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos.

a) A íalta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito,

ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

b) Diante da manifestaçâo da intençfu de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recurcal,

mas apenas verificará as condiçoes de admissibilidade do recurso.

c) Os interessados que porventura queiram ter vista do procêsso licitatório poderão compareier a

sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DoS CARAJÁS, Rua Tancredo Neves, sin, centro,

dentro do horário de atendimento ao público para obtenção da vista processual.

12.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões do

recumo no prazo de 03 (três) dias úteis, Íicando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo,

apresêntar contrarÍazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da reconente.

a) As razÕes e contranazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no

Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas Íazões de recurso e contraÍÍazões enlregues diretamente

ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, conespondência, etc).

12.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo

reconsiderar suas decisÕes no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e @ntranazões ou,

neste mesmo prazo, fazêlo subir devidamente inÍormado a autoridade superior para a decisão final no prazo

de 5 (cinco) dias úteis.
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í2,4. O acolhimenlo do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

í2.5. Os autos do processo permanecêrão com vista franqueada aos interessados, no endereço constanle na

alinea C)do item í2.í deste Edital.

'12.6. Não serão mnhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não

habilitados legalmente ou não identificados no procêsso para responder pelo licitante.

í3. DAADJUDTCAçÃOEHOMOLOGAçÃO:

í 3.í. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor pr ato do Pregoeiro, salvo quando houver recurso,

hipotese em que a adjudicaçáo caberá, apos a regular decisão dos recursos interpostos, a autoridade superior.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

11. DAATA DE REGTSTRO DE PREçOS

í4.1. Sem preluízo do dispsto no Decreto Municipal n'686, de 05 de agosto de 20í3, a Ata de Registro

de Preços referente ao fomecimento de produtos será formalizada e conterá, necessariamente, as

condiçoes iá especificadas neste Ato Convocatório.

í4.2. A minuta da Ata de Registro de Preços que será firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e A

CONTRATANTE é parte integÍante deste Edital - Anexo Vl.

14.3. A Administraçâo da CONTRATANTE convocará oficialmente a licitante vencedora, durante a

validade da sua proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar a ata de Registro de

Preços, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuizo das san@s previstas no art. 81 da Lei

n.o 8.666/93.

11,1, O pruo daconvocaiao poderá ser pronogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela

licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocona motivo justificado e aceito pela

CONTRATANTE.

ít[.5. Para assinatura da Ata de REistro de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que mantêm

as condi@s de habilitação.

14.6, Fica a cargo do(a) Pregoeiro(a), quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços

no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de

classificaçã0, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta

classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seia obtido melhor
preço, ou revogar este Pregão, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n.0 8.666/93.

í4.7. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do
prazo estabelecido pela Administração da CONTRATANTE, caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitandea as penalidades legalmente estabelecidas.

a) O disposto no item anterior não se aplica às licitantes convocadas nos termos do art. í 1,

inciso XXll, do Anexo ldo Decreto n.o 3.555, de I de agosto de 2000, que não acêitarem a
contratação, na forma prevista nesta condiÇão

Fb.-
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í5. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

í5.í. Apos a homologaçáo da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de contralo

ou retirar a Nota de Empenho.

í5.2. 0 conhato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condi@s definidas no art. 55 da Lei n0

8.666/1993 e observaÉ os termos conlidos na minuta Anexo Vl deste Edital ou as disposiçoes mnstantes de

instrumento equivalente.

í5.3, 0 prazo máximo para assinalura e entrega do termo de contrato é de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de

decair o direito à contrataçfu, sem prejuízo das sançoes previstas no Art. 81 da Lei n0 8.666/1993, mntados da

data da convocação enviada via email informando pelo beneficiário da ata.

a) 0 prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser pronogado uma

única vez por igual periodo, desde que ocorTa moüvo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

b) A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

Euivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, imprlará na decadência do direito à

contrataçáo, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital.

c) A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) pssuir Certificado Digital, (lCP-Brasil-43),

conÍorme resoluçâr n011.536ÍtCM de 0'l de iulho de 2014, para assinatura do contrato e demais

documentos específicos a presta@ de contas iunto ao mural de licitaçoes do tribunal de contas dos

municipios do estado do Pará.

í5.4. Por ocasião da âssinatura do conlrato, será exigida a comprovação das mndiçoes de habilitaçâo

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

í5,5. O prazo de vigência do contato seÉ de definido no momento de contratação, pronogável na oconência

de uma das hipoteses dispostas no art. 57, 10 da Lei n0 8.666/'1993.

í5.6. 0s seguintes requisitos foram estabelecidos no TeÍmo de contrato, Anexo Vl deste Edital, ou instrumento

equivalente, e serão de observância obrigatória dos contratados:

a) As hipoteses, prazo e mndi@s de prestação das garantias;

b) crilérios para o recebimento do objeto;

c) prazos e condi$es de pagamento;

d) atualização financeira ou reajustamentos, quando possível;

e) hipóteses de compensaçoes financeiras ou penaliza$es, por evenluais atÍasos e descontos, por

eventuais antecipaçoes de pagamentos.

15.7. 0 presente Edital fará parte integrante do contrato, bem mmo seus anexos e a proposta apresentada

pela licitante vencedora.

í5.8. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribui@s previstas na legislação

aplicável ao caso:

í5.9. É vedada a subcontratação, cesstu ou transfeÍência total ou parcial do obBto deste Pregão.

Fh.
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15.í0.0 obieto da licitação deverá ser entregue, nos prazos, local e condi@s previstas no Termo de

Reíerência, Anexo ldeste Edital e observará as regras para recebimento deínidas no Conkato, anexo Vl, ou

instrumento equivalente.

í6. DASOBRTGAçÔESDACONTRATADA:

16,1. Manter, duranle toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga@s assumidas, todas

as condi@s de habilitação e qualificação exigidas neste edital.

16.2. Responsabilizar-se por quaiquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos (empregados)

e acidenles causdos pr terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas,

tribulos e demais despesas evenfuais, diretas ou indiretas, deconentes da prestaçâr dos serviços.

16,3. Responsabilizar-se pelas eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que seja o

valor, e cumprir todas as obriga@s constantes do(s) Anexo(s) deste edital.

í6.t1. Comprovar, quando solicitado, o efetivo Íecolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de

pagamento dos empregados, relativos à prestaçfo dos servips relacionados mm o objeto contratado.

í6.5. Constitui obrigação da conhatada o cumprimento integral das obriga@s e exigências constantes no

Termo de Referência e no Contrato, Anexos I e Vl ao presente edital.

í6.6. Ser respnsável, em relaçâr aos seus empregados, por todas as despesas decoÍTentes do Íomecimento

dos produtos, tais como:

a) Taxas, impostos e contribuições;

b) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

í6.7, Efetuar o fomecimento denfo das especiícaçoes e/ou mndi@s constantes do orçamento, devidamente

aprovado pela Autoridade superior da C0NTRATANTE.

í6.8. Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontrata@s não

autorizadas pela CONTRATANTE ;

í6.9. Ser respnsável pelos danos causados direlamente A CONTRATANTE ou a terceiros, deconentes de

sua culpa ou dolo, quando do fomecimento dos produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalizaçâo ou o acompanhamento pela C0NTRATANÍE;

'16.10,Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus ernpregados durante

o Íomecimento dos produtos objeto deste Pregão;

í6.ll.Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigandose a atender,

de imediato, todas as redama@s a respeito da qualidade do fomecimento;

í6.12. Substituir no prazo de 24 horas, qualquer produto que não atenda às especificaçoes deste Edital;

16.í3.Comunicar por escrito ao responsável pelo Departamento de Compras da CONTRATANTE, qualq

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
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16'í4. Observar as normas legais de segurança a que eslá sujeita a atividade de distribuição dos produtos;

í6'15.Manter, durante toda a execução do contrato, em mmpatibilidade mm as obrig@s assumidas, tQdas
as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas neste pregão;

í6.l6.Assumir, a respnsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste
Pregão;

16.í7.4 inadimpiência da licitante, mm referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá onerar o
obleto deste Pregã0, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vinculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com A CONTRATANTE;

í6.í8.E expressamente proibida a contrataçãn de servidor perlencente ao quadro de pessoal da
CONTRATANTE durante a vigência do contrato;

16.í9.E expressamente proibida, tamtÉm, a veiculação de publicidade acerca do mntato, salvo se houver
pÉvia autorização da Administração da CONTRATANTE;

í6.20. E vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Pregão;

17, DASOBRIGAçÔESDAGONTRATANTE:

í7.í. lndicaroFiscal ouGestordoContrato,mnformedispostonoart.6TdaLei n08.666/1993.

17,2. Cumprir os compromissos Íinanceiros assumidos com a Contratada

17.3. Fomecer e mlocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informaçoes que se fizerem

necessários à execuçâr dos serviços.

17.4, Noüficar, formal e tempesüvamente, a contratada sobre as inegularidades observadas no serviço

prestado.

17.5. NotiÍicar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer, débitos de

sua responsabilidade, bem como Íiscalizar a execução do obleto contratado.

í8. DAFTSCALEÂçÃO:

í8,1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração,

especialmente designado pelo contratante, que anotará em registro póprio todas as oconências, determinando

o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados.

í8.2. As regras de fiscalizaçã0, recebimento, atesto e pagamento estão definidas na minuta contÍafual, Anexo

Vl deste Edital, ou no instrumento equivalente.

19. DASSANçÔESADM|N|STRATIVAS:

19.í. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinaro contrato, não ace

a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documentaçâr falsa,

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, nfo mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
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ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garanüdo o direito à

ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Municipio de Canaã dos Canjás pelo prazo de

ate 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais comina@s

legais.

í9.2. A Administraçtu poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87, l, da Lei n0

8.666/1993, aplicada ao pregão subsidiariamente

19.3. Considerase comportamento inidôneo, enlre oulros, a declaração falsa quanto às condi@es de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento

da licitação, mesmo apos o encenamento da fase de lances.

í9.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as san@s de advertência, impedimento

de licitar e contratar e declaração de inidoneidade.

í9.5. A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em procêsso administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observandose o procedimento previsto na

Lei no 8.666/'1993.

19.6, A autoridade competente, na aplicação das sanÉes, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao contratante, observado o principio da

proporcionalidade.

20. DAS DTSPOSçÔES GERATS:

20.í. 0 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS poderá revogar este Pregão por razões

de interesse público deconente de Íato superveniente que constifua óbice manifesto e incontomável, ou anulâ
lo por ilegalidade, de oficio ou por provoca@ de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou

do procedimento vicido, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

a) A anulaçáo do pregão induz à do contrato.

b) A anulação da licitaÉo por motivo de ilegalidade nfu gera obrigação de indenizar.

20.2. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregã0, promover diligência destinada a

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos
que deveriam ter sido apresentados para fins de classiÍicação e habilitaçã0.

20.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anêxos, excluir-s+á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeifura Municipal de
Canaá dos Caralás.

20.4. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou
desclassificação de sua proposta, desde que seja pssível a aferição de sua habilitação e a exata compreensão

Fl§ _

da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregã0.
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20.5. As normas disciplinadoras da licitação sertu sempre inteÍpretadas em favor da ampliaçtu da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o inleresse da administraçfo, o princípio da isonomia, a

Íinalidade e a segurança da contratação.

20.6. A critério do pregoeiro, o Wazo paÍa o envio da proposta de preços e da documentação de habilitação

poderá ser pronogado pelo tempo que se lulgar necessário.

20.7. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta da
licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla deÍesa.

20.8. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidde das informaioes prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitaçã0.

a) A falsidade de qualquer documento apresenlado ou a inverdade das informa@s nele conlidas

implicará a imediata desclassificação do proponente que o üver apresentado, ou, caso tenha sido o

vencedor, a rescisão do contrato ou do documenlo equivalente, sem prejuízo das demais sanções

cabíveis.

ã1.9. 0 foro da cidade de Canaã dos Carajás, com exclusâo de qualquer outro, por mais pÍivilegiado que seja,

será o designado para julgamento de quaisquer questões iudiciais resultantes da presênte licitação e da

aplicação do presente Edital.

20.í0.0s casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço

elehônico cpl@canaadoscarajas.pa.gov.br.

20.íí. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessâo pública transÍerida por conveniência do órgáo

licitante, sem prejuizo do disposto no inciso V do art.40, da Lei no 10.520/2002.

20.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrÔnim

wytw.oortaldxqnueswblicas.cdt .br e tamhÉm no prtal da transparência pública municipal no link

htto//www oa.oov.br/editais/. inseíndo os termos de busca.

20.í3.0 inteiro teor do processo está disponivel para vista aos interessados, no sede da PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Tancredo Neves, s/n, cenho, dentro do horário de atendimento

ao público para obtenÉo da vista processual e ainda as partes essenciais do processo disponíveis no siüo

eletrônico @ inserindo os termos de busca.

21. ANEXOS:

2í.í. lntegram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO l- Termo de Referência;

b) ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços;

c) ANEXO lll - Modelo de Declaração de que não Emprega Menor;

d) ANEXO lV - Modelo de Declaração de Enquadramento como MEIEPP;

e) ANEXO V - Declara@ de Ciência e Termo de Responsabilidade;

Fb._
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ANEXO Vl - Minuta de Contrato

ANEXO Vll - Minuta de Ata de Registro de Preços.

EsÍADo Oo PAú
PREFEÍÍURA MuMcrpAL DE CAilAA Dos CARÀrÂs

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

DOUGLAS

Dec. 1

Canaã dos Carajás- Pará, '17 de marp de 2021.

Flâ._
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCA

0 Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás - PA, pessoa juridica de direito público, devidamente

inscrito no CNPJ-MF I 1.903.351/000í-29, com sede na Avenida JK, n0 80, Centro - Canaã dos Carqás - PA

CEP: 68537- 000,'representado neste ato pela Sr.a Daiane Celestrini Oliveira, Secretária Municipal de Saúde,

nomeada pela porlaria 076/2018-GP, resolve formalizar a seguinte solicitação para Íins de contrataÉo

medianle processo na modalidade Pregão, com o objeto mais abaixo descriminado, amparado Legalmente pela

Lei Federal n0 10.520, Lei do Pregã0, de 17 de julho de 2012, pela Lei 13.979/2020 - Medidas fara

enfrentamento à Pandemia de Coronavirus (COVID-I9, pelo Decreto 2.125 de 03 de abril de 2020 -
"Regulamento do Pregão', Lei Federal 8.666 e a Lei Geral das Licitações de 21 de junho de 1993 e suas

altera@s posteriores.

1 - OBJETO

í.1. Registro de pÍeços para futura e eventual aquisição de Recarga Ar Medicinal em cilindro de í0 Mü,

Cilindros de Oxigênio e Ar Medicinal (sem carga), Reguladores de Pressão e Umidificadores, visando o

abastecimento, Da Unidade de Atendimento do COVID 19, Hospital Municipal Daniel Gonçalves, das

Ambulâncias e demais Unidades de Saúde do Municipio de Canaâ dos Carajás, estado do PaÉ.

2 - JUSTIFICATIVA

Preliminarmente e de forçoso dizer que o processo será realizado para registro de preços, considerando que,

pela natureza do obleto, não é possível definir de forma exata a quantidade a ser efetivamente adquirida,

tomando viável a obtenção de documento vinculativo que propicie as aquisipes de acordo com a demanda

necessáía no deconer de doze meses, indo de encontro as possibilidades de adoção do sistema de registro

de preços preconizadas no Art. 30 do Decreto Municipal n0. 686 de 05 de agosto de 2013 que regulamenta o

regisko de preços no âmbito municipal, especialmente no caso mncreto de acordo com o lnciso 40, Art. 3o do

aludido decreto.
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Visando manter os serviços prestados à população necessitaria de Ar Medicinal em cilindro de 10 Mü, Cilindros

de Oxigênio e Ar Medicinal (sem carga), Reguladores de Pressão e Umidicadores, visando o abastecimento,

Da Unidade de Atendimento do COVID '19, Hospital Municipal Daniel Gonçalves, das Ambulâncias e demais

Unidades de Saúde, ressaltamos que o fomecimento de ar medicinal é essencial no Hospital Municipal, na

Unidade de lntemação Hospitalar e/ou Unidade de Referência Sintomáticos Respiratórios, especialmente no

tratamento de doenças respiratórias, como a asma e a DPOC. Ressaltamos ainda que diante a Pandemia do

COVID - 19 é uma maneira eficaz de fomecer tratamento medicamentoso aos pssíveis pacientes dirigindo

direlamente para os pulmões por inalação, proporcionando a população necessitaria de ar e oxigênio medicinal

o lratamento adequado para proteger o seu delicado e sensível sistema respiratório.

3. META FISICA

3.Í. Viabilizar a aquisição duranle o deconer do ano, visando manter os serviços prestados à população

necessitaria de Ar Medicinal em cilindro de 10 Mü, Cilindros de Oxigênio e Ar Medlcinal (sem carga),

Reguladores de Pressão e Umidificadores, visando o abastecimento, Da Unidade de Atendimento do COVID

19, Hospital Municipal Daniel Gonçalves, das Ambulâncias e demais Unidades de Saúde do Municipio de

Canaâ dos Carajás, estado do Pará.

1. LOCAL DE ENTREGA

4.1 . As entregas referentes ao objeto deverão ser efetuadas no Hospilal Municipal Daniel Gonçalves, localizado

na Avenida JK, centro, Canaã dos Caralás - PA.

5- FORMA E PRÂZO DE ENTREGA

5.1. As entregas provenientes desta solicitação deverão ser realizadas dentro do prazo de 24 horas, a contar a

partir do recebimento da ordem de compras, conforme solicitação do setor de compras da Secretaria Municipa t^

de Saúde;

5.2. Comprovaçâr da garantia de entrega dos itens licitados
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6 - D0 STSTEMA DE REGTSTRO DE PREçOS E VTGENC|A DA ATA

6.1. 0 Sistema de Registro de Preços (SRP) é um mnlunto de procedimentos para registro formal de preços

relativos à aquisição futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e prazos cerlos

e registrados em documento específim denominado Ata de Registro de Preços. Neste Sistema, as aquisiçoes

são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata, sem, no entanto, estarem necessariamente

obrigados a contratar com os fomecedores vencedores do ceíame.

6.2. Nesta licitaçâ:, será Íirmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, obrigacional,

com característica de compromisso para futun contrataçfu, onde os fomecedores manterão seus preços

registrados, durante o período de 12 (doze) meses, tomando{s disponíveis, caso necessite o órgão

gerenciador efetuará aquisiçoes nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos preços registrados no

certame.

6.3. A ATA de rEistro de preços terá a validade de 12 meses, podendo serfirmado contrato/empenho para

aquisição dos itens registrados em ata durante este período.

7 - DO ORGÃO GERENCIADOR DAAÍA

7.1. O gerenciamento da Ata referente a esta solicitação caberá ao Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos

Carajás - PA.

8 - DA UTTLTZAÇÁO Ol lTA Oe REGTSTRO DE PREçOS

8.1 A ata de registro de preços podeÉ ser usada por todos os órgãos da administraçfo pública, desde que

autorizado expressamente pelo Fundo Municipal de Saúde, observando o disposto no Art. 2í do decreto

Municipal no. 686 de 05 de agosto de 20Í3 -'Regulamento do Registro de Preços'e suas alteraçoes

posteriores.

Fls._

I - DA FORMALTZAçÃO E VrcÊNClA DO CONTRATO
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9.í. Para a aquisição em tela será formalizada em Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas

todas as condi$es, obrigages e responsabilidades entre as partes, em conÍormidade mm o Edital de licitaçãr,

do Termo de Referência e da Propsta de Preços da empresa considerada vencedora.

9.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do contrato será estabelecido no

momento de solicitação de contratação da Empresa vencedora do certame.

9.3. O momento de mntratação será um ato unilateral do órgâr gerenciador da ata, e será definido conforme

critérios e dispnibilidde orÇamentaria do mesmo, não cabendo a beneficiaria de a ata exigir imediata

contrataçâo dos itens licitados, assim como a quantidade a ser contratada.

í0 - DA QUAL|F|CAÇÃO TÉCNrcA

10.1 Comprovaçâo de que a mntratada fomeceu itens compatíveis em caracteristicas com o objeto da licitação

através da apresentação de, no minimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa

jurídica de direito público ou privado, mmprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da

presente licitação.

I 1 .1. A execuçfu do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Setor de Contratos da SecretaÍia Municipal

de Saúde.

I 1 .2- A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidde da Contratada, inclusive

perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes tecnicas, vicios redibitórios,

ou empÍego de material inadequado ou de qualidade inÍeíor e, na oconência desta, nâo implica em

conesponsabilidade da Contratante ou de seus agenles e prepostos, de conformidade com o art, 70 da Lei no

8.666, de 1993.

Í 1.3. O acompanhamento e a Íiscalização da execução do mntralo mnsislem na verificação da conform

do fomecimento dos produtos e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfe

cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especial

designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei no 8.666, de '1993.
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11.4. A verificaçâo da adequação do fomecimento dos itens deverá ser realizada com base nos critérios

previstos neste Termo de Referência.

'l í.5. 0 fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,

sem perda da qualidade na execuçâo do serviç0, comunicará à autoridade responsável para que esta promova

a adequação contratual à produtividade efetivamente realizad,a, respeitandose os limites de alteração dos

valores contratuais previstos no § 1o do artigo 65 da Lei no 8.666, de 1993.

11.6. O fiscal de contratos deverá promover o registro das oconências verificadas, adotando as providências

necessárias ao Íiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o dispsto nos §§ 1o e 20 do art. 67 da Lei

no 8.666, de 1993.

/ lntervir na programação de entrega para melhor adequá-la às necessidades da contratante;

r' Solicitar a substituiçtu de empregado da Contratada que dificultar a ação fiscalizadora ou cuja

permanência nas dependências do órgão julgar inconveniente, a seu critério, sem que tal fato acanete

quaisquer tipos de ônus para o órgão contratante;

/ Reprovar produtos entregues em desacordo com as especifica@s;

/ Paralisar todo o fomecimento que esteia sendo executado sem ondiçôes de segurança ou em

desacordo com as especificaçoes.

11.8. Caso a CONTRATADA, quando acionada pela fiscalização, não cumprir suas determina@s serão

aplicadas as sançoes previstas no Contrato e na legislação vigente.

12 . RESPONSABILIDADES DA CONÍRATADA

12.1. Arcan com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encaÍgos, royalties,

deconentes do fomecimento dos produtos, sem qualquer ônus pam o Fundo Municipal de Saúde de Canaâ

dos Carajás.

12.2. Manter a mmpatibilidade mm as obriga@es assumidas durante todo o conúato

12.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que estela em desacordo com as especifica@s

exigidas e padrões de qualidade exigidos ou ainda que possua vícios redibitórios.

OE

PAGINÀ28 DE 49

11.7. A Íiscalização do contato abrange, ainda, as seguintes rotinas:



ESTADO DO PARA

PREFETÍURÂ MUNICIPAI DE CAIIAA DOS CARÀ,ÁS

FUNDO MUNICIPAT DE SAÚDE

12.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, deconente de sua

culpa ou dolo até a enbega dos prcdutos.

12.5. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos.

12.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administra@, durante a execução do

contrato.

12.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo órgão contratante,

no tocante ao preço oÍertado e as marcas descritas na proposta.

,I3 - DA GARANTIA

í 3.1. Todos os itens a serem adquiridos deverão possuir garantia de qualidade, de acordo com o Codigo de

DeÍesa do Consumidor.

14 - DAS ESPECTFTCAçÔES MTNTMAS

14.1. 0s produtos a serem fomecidos deverão ser novos e sem utilização anterior, originais e de boa qualidade,

livres de defeitos, imperfeiçoes e outros vícios que impeçam ou reduzam sua usabilidade e deverá atender

rigorosamente às prescri@s estabelecidas na planilha descritiva.

14.2. As especifica@s contidas na planilha descritiva foram obtidas atÍavês de estudos técnicos preliminares

realizados pelo setor competente desta Secretaria, visando unicamente à qualidade dos produtos a serem

adquiridos.

í5. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

'15.1. Releitar todo e qualquer prcduto que não atendam aos requisitos constantes nas especiÍica@s na

planilha descritiva e termo de reÍerência;

15.2. Efetuar o pagamenlo na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho
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í6 - PENALIDADES E SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS

16.1. A licitante vencedora está suieita à multa de 0,3% (zero vkgula três por cento) sobre o valor total do

contrato por dia por descumprimento de obriga@s fixadas neste termo de referência. A multa tem de ser

recolhida pela licitante vencedora no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicaçâr.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do obleto deste Pregâ0, a Administraçáo poderá garantida a prévia

defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes san@s:

{ Advertência;

/ Multa de 1070 (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto

contratado, recolhida no prazo de í5 (quinze) dias, contado da comunicaÉo oÍicial;

r' Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de ontratar com a Administraçá0, pelo

prazo de até 05 (cinco) anos.

16.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

garanüdo o direito pÉvio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

puni@ ou até que seja promovida a reabilitaçâo perante a pópria autoridade que aplimu a penalidade, a

licitante que:

/ Deixar de assinar o contrato;

r' Ensejar o retardamento da execu@ do objeto deste termo de refeÉncia;

{ Não mantiver a proposla, injustiÍicadamente;

{ Comportar-se de modo inidôneo;

{ Fizerdeclaraçãofalsa;

/ Cometer fraude liscal;

/ Falhar ou fraudar na execugão do mntrato.

16.4. As san@s de advertência e de impedimento de licilar e contratar com a Administraçâo Pública podàráo

ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, desconlando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

Fts-_

17 - DO VALOR
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17.1. O valor máximo proposto pelo Fundo Municipal de Saúde para a aquisiçao é R$1.252.21í,35 (um

milhão duzentos e cinquenta e dois mil duzentos e onze reais e hinta e cinco centavos).

17.2. O valor máximo proposto foi obtido após ampla pesquisa no banco de preço, realizada alravés de

pesquisa de mercado nacional.

í8 - DA ORTGEM D0 RECURSO E DOTAçÂO ORçAMEITTARTA

18.1. As despesas serão pagas com os recursos póprios do Fundo Municipal de Saúde, por se tratar de

Sistema de Registro de Preços (SRP) a indicação oçamentaria será feita no momento de lavratura do contrato.

19.1. O pagamenlo será efetuado em até 30 (Trinta) dias apos apresentação de nota Fiscál discriminada de

acordo com a Ordem de compras e acompanhada de medição comprobatória de entrega assinada pelo

responsável de fiscalização do contrato.

19.2. 0 pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra qualquer banm

indicado na proposta, devendo para isto, Íicar explicitado o nome, número da agência e o número da conta

mnente em que deverá ser efetivado o crédito.

19.3. Nenhum pagamento sêrá efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias com suas

regularidades fi scal e trabalhista.

20 - PARTTCTPAçÂO Oe UTCnOEUPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

20.í. Conforme preconiza os Art.47 da lei complementar 123/2006 e suas alleraÉes posteriores, nas

contrataçoes públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal,

deverá ser concedido tratamento diÍerenciado e simplificado para as microempresas e empresas de peq

porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional,

ampliação da eÍiciência das politicas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.
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20.2. No procedimento em tela, conÍorme Art.48 da lei complementar 123120Cf' e suas allera@s posteriores,

será destinado exclusivamente à paíicipação de miooempresas e empÍesas de pequeno prte os itens de

contratação cu,o valor estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e cota de até 25% (vinte e cinco

por cento) para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porle nos demais itens, acima do

valor citado.

20.3. Desta forma, os quantitativos determinados como de ampla mnconência sáo abertos a conconência de

todas as licitantes interessadas. As quantidades reservadas são o resultado do fracionamento de otas de 25%

(vinte e cinco por cento), conforme citado no subitem anterior, sendo exclusiva a participação de microempresas

ou empresas de pequeno porte.

Fb.
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PLANILHA DESCRITIVA

QUANT. UNIDADE
VALOR

UNITARIO
VALOR TOTALNo DESCRTçÃo DoS rrENS

1

RECARGA - AR MEDICINAL DE í0 Mü. Ar ínedicinal

compdmido, para inalação, concêntação: 99,570 vowol
(mínimo) - ONU í072 - valor por mü rccaregado. COTA

PRINCIPAL

METRO

cÚBrco
R$206,88 R$310.320,00

2

RECARGA - AR MEDICINAL DE 10 Mü. Ar medicinal

comprimido, para inalação, concenfaçtu: 99,50/o voUvol

(minirno) - ONU 1072 - valor pr mü recaregado. COTA

RESERVADA

METRO

CÚBrcO
500 R$206,88 R$í03.110,00

3

Cilindro de Oxigênio Medicinal em Aço I Mü (Sem caÍga) -

Cilindro VAZIO para Oxigênio Medicinal de Alta Pressão 1 m:

( 7 litos) Capacidade (litros i M3): 7 Utos / 1 M3 Pressão

Máxima de Tnabalho: '150 Bar Cor padrão ABNT: Verde.

20 UNIDADE R$1.074,18 R$21.183,60

4

Cilindrc de Oxigênio lúedicinal em Aço 2 Mü (Sem carga) -

Cilindm VAZIO para Oxigênio Ítledicinal de Alta Pressão 2 rn3

( 15 litros) Capacidade (litros / M3): í5 Litros / 2 M3 Pressão

Máxima de Tnabalho: 150 Bar Cor padrtu ABNT: Verde.

10 R$1.475,93 R§11.759,30

Â

Cilindrc de Oxigênio t\,ledicinal em Aço 3,5 Mü (Sem câíga) -

Cilindro VAZIO para Oxigênio lribdirÍnal de Alta Pressáo 3,5

m3 ( 20 lifos) Capacllade (litos / M3): 20 Lifos / 3,5 M3

Pressão Mâima de Trabalho: 150 Bar Cor padár ABNT:

Verde.

10 UNIDADE R$1.722,70 RSí7.227,00

6

Cilindro de Oxigênio Medicinal em Aço 7 Mü (Sem caÍga) -

Cilindro VAZIO para Oxigênio Medicinal de Alta Pressão 7 m3

( 40 litros) Capacidde (litros / M3): 40 LitÍos / 7 M3 Pressão

Máxima de Trabalho: 200 Bar Cor padráo ABNT: Verde.

COTA PRINCIPAL

1 54 DADEUN R$1.963,33 R$302.352,82

7

Cilindro de Oxigênio Medicinal em Aço 7 Mü (Sem carga) -

Cilindm VAZIO pana Oxigênio Medicinal de Alta Pressão 7 m!
(40 lifos) Capacidade (litrcs / M3): 40 Litos / 7 lril3 Pressão

Máxima de Trabalho: 200 Bar Cor padrtu ABNT: Verde.

COTA RESERVADA

JI UNIDADE R$1.963,33
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Cilindm de Oxigênio ttledicinal em Aço 10 Mü (Sem caÍga) -

Cilindrc VAZIO para oxigênio ltiledicinal de Aha Pressão Í0 m3

( 50 litros) Capmidade (litos / M3): 50 Liros / í0 M3 Presão
Máxima de Trabalho: 200 Bar Cor padrão ABNT: Verde.

20 UNIDADE R$2.230,00 R$44.600,00

Fb.-

I

Cilindro de Ar lvledicinal em Aço 7 Mü (Sem carga) - Cilindo

VAZIO para oxigênio tvledicinal de Alh Pressáo 7 m3 ( 40

litros) Capacidade (litros / M3): 40 Litros / 7 M3 Pressão

Máxima de Trabalho: 200 Bar C,or padrão ABNT: Vede e

Cinza

20 UNIDADE R$2.083,33 R$4í.666,60

'10

REGULADOR DE PRESSÃO C/ FLUXOMETRO P/

OXGÊN|O E AR MEDlCll'lAL. Regulador de prcssão c/

fuxomeÍo para oxigênio/ar medidnal- indicado para mdir
a vazão conÍoÍme a aplicação terapeúica. Construida em

metal (polido e cromado), afurido e calibrado a 3,5 kgf/un2,

bilha inietada em material de aha resistência mecânioa com

escala linear de 0-15 l/min. Conexões mmpatíveis mm a

norma NBR 11906 da ABNT. COTA PRINCIPAL

150 UNIDADE R$494,00 R$71.í00,00

50 UNIDADE R$494,00 R§24.700,0011

REGULADOR DE PRESSÃO C/ FLUXOMETRO P/

OXGÊN0 E AR MEDICINAL. Regulador de pressão c/

fluxometro para oxigênio/ar medicinal- indicado para medir

a vazão conforme a aplicação terapêúica. Construída em

metal (polido e cromado), aferido e calibrado a 3,5 kgflcm2,

bilha injetada enr material de alta resistência mecânica com

escala linear de 0-15 l/min. Conexões compatíveis mm a

noÍma NBR 11906 da ABNT.

R$1,1.4í4,00'150 UNIDADE R$542,7612

UMIOIFICADOR C/ MASCARA TRANSPARENTE P/

OXIGENoTERAPIA. Umidifcador mm frasco, extensão e

máscara para oxigênio/ar medicinal - corpo injetado empp,

frasco com capacidade de 250m1 de pp/d, com niveis

máximo e minimo, máscaE de polietileno adulto/infantil,

sistema borbulhamento com micro furos, extensão de pvc

1,20m, conexões compativeis com a noma NBR í í906 da

ABNT. COTA PRINCIPAL
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UMIDIFICADOR C/ MASCARA TRANSPARENTE P/

oXIGENOTERAPIA. Umidifcador com frasco, extensão e

máscara para oxigênio/ar medicinal- corpo injetado empp,

frasco com capacidade de 250m1 de pp/ad, com níveis

máximo e mÍnimo, máscara de polietileno adulto/infanü|,

sistema boÍbulhamento com micro furos, extensão de pvc

'1,20m, conexões compativeis com a norma NBR 11906 da

ABNT. COTA RESERVADA

ESTADO OO PARA

PREFEÍrURA iIUxICIPAL t,E CÀuÂ DOS CARÀ,AS
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50 UNIDADE R$542,76 R$27.138,00

D

Fls.

't0

FLUXOMETRO PARA REDE CANALIZADA DE AR

COMPRIMIDO - Fluxômeto de Ar compdmido para Válvula

Reguladora, indicado para uso medicinal. Função de controlar

a vazb do gás de eoÍdo com volume ÍecoÍnendado.

Fabricado em meld cromado de alta resistêrria, cápsula e

bilha em policaÍbonato, escala de 0 a '15 litos por minú0,

flutuador em inox, botão para regulagem de fiuxo e

intermediário mm msca macho'// NPT. Conexões de enfada

e saída padrão ABNT NBR í'1906. AVIARELO

,E DADEUNI R$ 261,50 R$6.537,í)

11

FLUXOMETRO PARA REDE CANALIZAOA DE OXIGÊNIO.

Fluxômetro de Oxigênio para rede canalizada c/coÍpo de

metal anodizado, bilha extema e intema em polftxrbonato,

escala de 0 a 15 litros poÍ minuto, esfera em aço inox, botfo
de contÍole de fluxo peÍmiündo Íácil manúenção, sistema de

vedação tipo agulha evitando vazamentos e rcscas de

entrada/saída mnforme padrão ABNT. VERDE

40 UNIDADE R$ 304,58 R$í2.í83,20

12

REGULADOR DE PRESSÃO PARA CILINDRO DE

OXGÊN|O - Gás: Oxigênio, ttíodelo do regulador: R-82,

Pressão máxima de enhada: 200 kgf/crn'?- 3.000 psi, Pressão

máxima de saida: í0 kgf/cm'?- Í40 psi, Vazão total: 30 m3/h.

50 DADEUNI R$ 637,74 RS3í.887,00

13

REGULADOR DE PRESSÃO DE OXIGÊI'IIO PRNR NCOE

CANALIZADA - A Válvula Redutora para Rede Canalizada

oxigênio é fabricada em melal cromado de ata Íesistência e
pode ser identificda pela cor Verde. Este pÍoduto possui

manôrnetro de baixa pressão de 0 a Í0 Kgf/cm2 e botão de

contrcle,

30 DADEUN R$ 294,42 R$8.832,60

14

REGUI.AOOR DE PRESSÃO DE AR COMPRIMIDO PARA

REDE CANALIZADA - 01 Válwla reguladora para rede de ar
comprimido PROTEC. Altura do pÍodúo (cm) 4,00 Laryura do
prodúo (cm) 10,00 Prctundidade do pÍoduto (cm) Í0,00 Peso

líquido (Kg) 0,200.

15 UNIDADE R$ 444,í8

I

I

I

I

I

R$6.662,70

Á
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VALVULA REGULADORA PARA CILINDRO DE AR

COMPRIMIDO COM FLUXOMETRO - Escala de pressão do

manômetro: 0 à 31,5 Mpa (0 à 3Í5 KgÍ/cmJ, Corpo: Latão

cÍomado, Conexões de entrada e saida: Latiio cromado,

Manômetro: Aço com pintura epoxi, Saida do gás calibrado:

3,5 + 0,3 Kgf/cm'para entrada de 100 Kgf/ cm'z

Conexões de enúada e saida, conforme as normas ABNT.

ESTAD.O DO PARA

PREFEIuRA Mu[IcIPAt DE CAI{AA Dos CARA,ÁS

FUNDO MUNICIPAT DE SAÚDE

at UNIDADE R$ 387,92 R$5.8í8,80

30 UNIDADE R$ 565,28 R$16.958,40'16

REGULADOR DE PRESSÃO DE AR COMPRIMIDO PARA

CILINDRO - Gás: Ar C,omprimido, Pressão máxima entrada:

230k9Í/cm", Pressfo máxima saída: Skgf/cm'?, Vazão: 30m3/H

TOTAL

GERAL
R§í.252.2í í,35
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ESIADo Do PARA

PREFEÍÍuRA IúuilrcrpÂL D€ CANú Dos CARÀJÁS

FUNDO MUNICIPAT DE SAÚDE

ANEXO II

MODELO - EMPREGADOR PESSOA JURíDICA

DECLARACÃO

Ref.: (identiÍicação da licitação)

.(d s(4,';XT:,?1,',I'll,;;l.;;;;ffi:,:'T":::::::"*f::^à?'flfl
DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 70 da Constitui@

Federal, que nfo emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de dezesseis anos e mão{eobra inÍantil.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz ( )

de 20_.

(representante)

(Observação: em caso aflrmativo, assinalar a ressalva acima)

de
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ESTADo Do PARA

PREFEIÍURA IÚUilrcIPAt DE CAilAÂ Dos CARÀIÁS

FUNDO IIUNICIPAL DE SAÚDE

ANEXO ilt

MODELO DEDEC PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa inscrita no CNPJ n ...., por intermáJio

de seu representante legal o(a) Sr. (a)......... ,.., portado(a) da Carteira de ldentidade

n0............................e o CPF n0................................., DECLARA, para Íins legais, sob as penas da lei, de que

cumpre os requisitos legais para a sua qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas

condi@s do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, insütuído pela Lei

Complementar no. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especialquanto ao seu art. 30; que está apta a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra

nas situaÉes relacionadas no §40 do art. 3o da citada Lei Complementar.

de de 20

Representante Legal
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ESTÂDO DO PAú
PREFEIURA MuMclpAL DE CA}lÂÃ Dos CARÀ,ÁS

FUI'IDO MUNICIPAL DE SAÚDE

ANEXO IV

MODELO

DECLARAçAO DE CoNHECTMENTO DAS REGRAS DO EDTTAL

A empresa inscrita no

sediada no endereço

pr intermédio do seu representante legal S(a). _
CNPJ sob o no

telefone/fax no

portado(a) da Carteira de ldentidade n0

e do CPF no _, DECLARA que a teve amplo acesso e que conhece

todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

de 20_.

Representante Legal

de

FL_
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ESTAOo Do PARÂ

PREFEÍTURA MUilICIPAL DE CAxÂÂ Do§ CARÀ,ÂS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI FAZEM O
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJAS

E A EMPRESA..................,..

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede
à 

-, 

Canaã dos Carajás - PaÉ, represenhdo neste ato pela Sra. Secretaria Municipal e, de
outro lado, doravante designado simplesmente CONTRATADA, a empÍesa, inscrita no
CNPJ (MF) sob o no _, eshbelecida doxavante denominada
simplesmente CONTRATADA, neste ato rêpÍesentada pelo Sr.(a) porhdor da
Céduladeldentidaden0-SSP/-eCPF(MF)no-,deacordocomarepÍesent4ãolegd
quelheéoutorgadapor-,têmentÍesijustoeavençado,ecelebramoprcsentecontratopara
aquisição de recarga ar medicinal em cilindro dê í0 tü, visando o abastecimênto dos
cilindíos, Da Unidade de Atendimênto do COVID't9, Hospital tunicipal Daniel Gonçalves,
das Ambulâncias e demais unidades de saúde do município de Canaã dos Carajás, estado
do Pará, confoÍme estabelecido no Edital _12021, na Ata de Regisfo de Prcços n'_ e mediante as
cláusulas e condições que reciprocamente estabelecem e vão a seguir mencionadas e a Proposta apresenlada pela

CONTRATADA, constantes do Prccesso licitatóÍio no _/2021/FM$CPL, sujeitandose CoNTRATANTE e
CONTRATADA às normas disciplinares das Leis no í0.520/2002 e 8.666/93, mediante as cláusulas e mndições que

se seguem:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETo

'1. A CONTRATANTE contrata empÍesa habilitada para aquisição de rêcarga ar medicinal em
cilindro de 10 Íttü, yisando o abastecimento dos cilindros, Da Unidade de Atendimênto do
COVID í9, Hospital tunicipal Daniel Gonçalves, das Ambulâncias e demais unidades de
saúde do município de Canaã dos Carajás, estado do Pará, em conformidade com as condições
estabelecidas no edital do Pregâo n.o _/2021-SRP e seus anexos, partes intqrantes deste Contrato.

PLANILHA DESCRITIVA

ITEM DECSRTÇÃ0 MARCA QANT UNID P. UNIT.

VALOR GLOBAL

CúUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS

1 . 0 valor deste Contrato é de R$ ............... ( .. . ........................)

CúUSULA TERCEIRA - DO PERCENTUAL DE CORREÇÃO

'1. Os pÍeços pxatbados pelo presente instrumento são fixos e ineaiustáveis, na forma do apresentado

na Ata de registro de PÍeço que o odginou, sujeitos unicamente as condiÉes pÍevistas na Lei federal

8.666/93.

Ft6._
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EsrADo Do PAú
PREFEÍÍuRA MUilICIPAI DE CÂT{AA DOS CARA,AS

FUNDO ITUi{ICIPAI DE SAÚDE

CúUSULA OUARTA. DO AMPARO LEGAL

1. A lavratura do presente contrato decore da realização do Prcgão n0. 

-/20211CPL, 

realizado com

fundamento na Lei no 10.520, de '17 de julho de 2002 e no Decreto Municipal n" 69Í120'13, e na Lei no

8.6ô6/93.

CúUSULA QUINTA. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

1. A execu@ deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-seão pelas cláusulas

mntratuais e pelos preceitos de direito público, aplicandelhes, supletivamente, os principios da Teoria

Geral dos Contratos e as disposiçoes de direito privado, na forma do arligo 54, da Lei no 8.ôô6/93

combinado com o inciso xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CúUSULA SExrA - DA VIGÊNCh E DA EFICÁCA

1. A vigência deste C,ontrato seÉ ate _ de _de 2021, contado da data da sua assinatura,
podendo ser pÍonogado, mediante interesse das partes, com efcácia legal apos a publba@ do seu extrato
no Diário Oficial do Municipio, no site: www.diariomuniciDal.com/fameo, tendo início e vencimento em dia
de expediente, devendese excluir o primeiro e incluir o último.

CúUSULA SETIMA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

'1. CaberáaoCONTRATANTE:

'1.í - Permiür o acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências do
CONTRATANTE, para a entrega das notas fiscais/faturas;

1.2 - Prestar as informações e os esclaÍecimentos atinentes ao fomecimento que venham

a ser solbitados pelos empregados da CONTRATADA;

1.3 - lmpedirque teÍceiros executem o fomecirnento obieto deste contrato;

I .4 - Efetuar, periodicamente, pesquisa para obter tabela indicativa da média de percentual

de reaiuste de pÍeços autorizada pelo Govemo Federal;

1.5 - Permitir à CONTRATADA o acesso à tabela de que trata o subitem anteriof

'1.6 - EÍetuar o pagamento mensal devido pelo efetivo fornecimento dos prcdúos, desde
que cumpridas todas as exigências do contrato;

1.7 - Comunicar, oficialmente, à C0NTRATADA quaisqueÍ Íalhas oconidas, consideradas
de nafureza grave;

1.8 - Solicitrr, semprc que ju§ar conveniente, a substifuição de pÍodutos que poÍventura
tenha sido Íecusado pela FISCALIZAÇ4O;

í.9- Denunciar a empÍesa rcvendedora dos produtos quando da suspeita de
comercialização de prcdutos que esteia de acordo com as noÍmas de comercialização.

CúUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

í. CabeÉ à CONTRATADA o cumprimento das sêguintes obrigaçoes:
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ESTADo Oo PARA

PREFEÍIURA IÚUiIICIPAL DE CAilAÂ Dos GARÀAS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

1.1 - Efetuar o fomeciÍnento denúo das especificações e/ou condições comtants do
orçamento, devidamente aprovado pela CONTRATANTE;

1.2- Executar diretamente este conbato, sem transfeÉncia de responsabilidades ou
subcontratações não autorizadas pelo CONTRATANTE;

1.3- Ser rcsponsável pelos danos causados diretanente à Administração do
CONTRATANTE ou a terceios, decorÍentes de sua culpa ou dolo, quando do fomecimento dos
produtos em apreço, não excluindo ou rcduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo C0NTRATANTE;

1.4 - Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propÍiedade

do CONTRATANTE, ou bens de teíceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus
empregados duftmte o fomecimento dos pÍodutos objeto deste contrato;

1.5- Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE,

obrigandlse a atender, de imediato, todas as reclamaçôes a respeito da qualidade do produto;

1.6 - Substituir no prazo de 24 horas, qualquer bem que o CONTRATANTE considerar que

não atenda às especificações do Anexo l, do edihl;

1.7 - Comunicar por escrito, ao Chefe do Departamento de compnas do CONTRATANTE,
qualquer anormalidade de caÉter uÍgenb e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

'l .8 - Observar as normas legais de segurança a que está suieita a atiüdade de distribuição

dos produtos; e

1.9 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga$es
assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualifcação exigidas neste mntrato.

CúUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS.

1. A CONTRATADAcabeTá, ainda:

1.1 - Assumir a responsabilklde pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste

contrato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com refeÉncia aos encargos estabelecidos na mndição

anterior, não transfeÍe a Íesponsabilidade por seu pagamento à Administtaçáo do CONTRATANTE, nem

poderá onerar o obieto deste contrato, razáo pela qual a CONTRATADA renuncia expressamenle a

qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

CúUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÔES GERAIS

1. Deverá a CONTRATADA observar, tamtÉm, o seguinte:

1.1 - é expressamente pÍoibida a contrataçár de servidor peÍlencente ao quadro de

p€ssoal do CONTRATANTE durante a vigência deste contrato;

1.2 - é expressamente proibida, hmtÉm, a veicula@ de publicidade aceÍca deste

contrato, salvo se houver péúa autorização da Administraçâr do CONTRATANTE;

1.3 - é vedada a subcontrahção de outra empresa para a execução da totalidade do obieto
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ESTADO DO PAú
PREFEÍÍURA [IutIIcIPAt DE CANAA DO§ CARÀ,AS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

deste contrato.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Do ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

í. Durante a ügência deste Contato, a prestação dos serviços, seÉ rcompanhada e fiscalizada pelo

fiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE, poÍ meio de ato administrativo (portaÍia), devidamente
publixdo nos meios ofciais.

2. O representante anotará em registro póprio todas as oconências relacionadas com o fomecimento

dos bens e produtos mencionados, determinando o que for necesúrio à regularização das hltas ou defeitos

observados.

3. As decisões e providência que ultrapassaÍem a compêtência do ÍepÍesentante deverão ser
solicitadas ao CheÍe do Departamento de Compras do CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção

das medida convenientes.

4. A CONTRATADA podera manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o periodo de
vigência do contrato, para rcprcsentáJa sempre que for necessário.

5. Além do acompanhamento e da fiscalizaçtu do fomecimento dos bens e produtos, o Chefe do
Departamento de Compnas do CONTRATANTE, poderá, ainda, sustar qualquer fomecimento que esteja

sendo executado em desacodo com o especifcado, sempíe que essa medida se tomar necessária.

6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fomecimenlo dos bens e
produtos e atividades conelahs, O CONTRATANTE ÍêseÍva-se o direito de, sem que de qualquer forma
restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fscalizaçfu sobre o
fomecimento, diÍehmente ou por pÍepostos designados.

cúusulA DÉcrMA SEGUNDA - DA ATESTAçÃo

í. A atestação das not6 fscais/Faturas que compÍovam o bmecimento dos bens cabeÉ ao Chefe do
Departamento de Compras do CoNTRATANTE ou servidor designado para esse fim.

CúUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DESPESA

A despesa com o fomecimento dos produtos de que t"ata o objeto, mediante a emissão de notas de
empenho global, coneÉ a mnta do elemento orçamentário:

Alividade

Classifcação:

CúUSULA DECIMA QUARTA- Do PAGAMENTo

1. A CONTRATADA apresentaÉ nota fiscal/fatura para liquidação e pagamento das despesas,
efetivamente executadas, pelo CONTRATANTE, em Canaã dos Carajm - PaÉ, mediante pagamento via
deposito banúrio, no prazo de 30 (finh) dias conidos, contados da entrega dos documentos no Setor
Financeiro do CONTRATANTE.

1.í - 0 preço a ser considerado parao efeito de pagamento, para cada tipo de bem, será o constante
da pÍoposta Apresentada no Prcgão no .___J2021ICPL.

O CoNTRATANTE reserv+se o diÍeito de recusar o pagamento se, no ato da atestaçfu, o2.
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ESTADo Do PARÁ

PREFETÍURA Mu[IcIPAt DE CAI{AA oos CARAJÁS

FUNDO MUNICIPAT DE SAÚDE

fomecimento dos bens nâo esliver de &ordo com a especificaçáo apresentada e aceita.

3. O CoNTRATANTE podeÉ deduzir do montante a pqlar os valoÍes coÍÍespondentes a mult€s ou
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

4. Nenhum pagamento seÍá efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigaçfu financeina ou previdenciária, sem que isso gere direito à atteração de pÍeços ou compensaçáJ
financeira por ahaso de pagamento.

5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA nfu tenha concorido
de alguma forma paÍa tanto, fica convencionado que o índice de compensaçáo financeira devido pelo

CONTRATANTE, entre a data acima Íeferida e a conespondente ao ebtivo adimplemento da paícela, terá
a aplicação da seguinte 6rmula:

EM=lxNxVP

0nde:

EM = Encargos moratórix;

N= Número de dias enfe a dda píevista pam o pagamento e a do ebtivo pagamento;

VP= Valor da paícela a ser paga;

I = índice de mmpensação financeira = 0,000íô438, asim apurado:

l=(ü) l=(6/100)

365 365

TX = PeÍcentualda taxa anual = ô0/0.

| = 0,00016438

5.í - A compensação financeira pÍevista n6h Condi@ será incluida na fatura/noh fiscal

seguinte ao da ocorência.

cúusuLA DECTMA QUTNTA - DAALTERAÇÃo DO CONTRATO

1. Este contrato podeÉ ser alterado nos ülsos preüstos no aÍt. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja

inteÍesse da Administsação do CONTRATANTE, mm a aprcsentação das deúd6 justificalivas adequada
a este cont'ab.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO AUMENTO OU SUPRESSÂO

1. No interesse da Administra@ do C0NTRATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato podeÉ

ser aumentado ou suprimido até o limile de 25% (vinte e cinco por cento), conÍorme disposto no artigo ô5,

parállmfos ío e ?, da Lei no 8.66683.

'1.'l - A CONTRATADA fca obrigada a aceitar, nas mesmas condk;ões.

CúUSULA DÉCIMA SETIMA. DAS PENALIDADES

I . A CONTRATADA está suleih à multa de 0,3% (zerc víÍgula tês por cento) sobre o valor tohl desb

DE

F',l6-_
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PREFETÍURÂ MUIICIPAT DE CATIAÂ DOS CARÀ,ÁS

FUNDO ituI{ICIPAL DE SAÚDE

contrato por dia e por descumprimento de obrig@s fxadas no Edital. A mutta tem de ser Íecolhida pela

CONTRATADA no prazo márximo de 15 (quinze) dias, contados da comunica@.

2. Pela inexecuçtu total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração do CONTRATANTE ou

Adminisfação Pública podeÉ garantida a pÉvia defesa, aplicar à CoNTRATADA m seguintes san@es:

2.1 - Advertência;

2.2- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valortotaldo contrato, no caso de inexecuçfo

total do obieto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial;

2.3 - Suspensfo tempoÉria de paÍicipar em licit4ão e impediíxento de contratar com a

Administração do CONTRATANTE, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos.

3. FicaÍá impedi«la de liitar e de mntatar com a Adminisfação Pública, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, garantido o direito préüo da citaçá e da ampla defesa, enquanto pedurarem os motivos

deteÍminantes da puniçfu ou até que seia prcmovida a rcabilitação perante a pópÍia aúoÍidade que adicou
a penalidade, a

CONTRATADA que:

3.1 - Enseiar o rebrdamento da execução do objeto dêste contrato;

3,2 - Não mantiver a proposta, injustifcadamente;

3.3 - Comportar-se de modo inidôneo;

3.4 - Fizer declaraçár hlsa;

3.5 - Cometerfraude fiscal;

3.6 - Falhar ou fraudar na execução deste contralo;

3.7 - Deixar de assinar o conffio.

4. Alem dc penalidades citadas, a CoNTRATADA ficará su.jeita, ainda, ao cancelamento de sua

inscÍição no Cadastro de Fomecedores do CONTRATANTE e, no que couber, àrs demais penalllades
referidas no Capítulo lV da Lei n.0 8.66ô/93.

5. Comprovado impedimento ou reconhecida foça maior, devidamente jusüfcado e eeito pela

Administra@ do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta d6 penalidades mencionadas nos itens

l a 3 desta Cláusula.

6. As san@s de advertência e de impedimento de licitar e contrataÍ com a Administração Pública,
podeÉ ser aplicado à CONTRATADA luntamente com a de multa, descontandGa dos pagamentos a sêÍem
efefuados.

CúUSULA DECIMA OITAVA - DA RESCISÀo

í. A inexecu@ total ou paÍcial deste contsab enseia a sua rescisão, conforme disposto nos artigos
77 a 80 da Lei no 8.66683.

A escisár deste contato podeÉ se[

2.1 - DeteÍminada por ato unilateral e escrita da Adminiírâção do CONTRATANTE, nos

2.

DÊ

Fb._
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PREFEIURA IúuNEtpAI DE CAI{ÁA Dos CÂRÀrAs
FUilDO I'UNICIPAL DE SAÚDE

casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada, notificandese a
CONTRATADA com a antecedência minima de 30 (trinta) dias;

2.2- Amigável, por amrdo entÍe 6 parles, reduzida a termo no píocesso da licitação,
desde que haja conveniência pana a Administração do CONTRATANTE;

2.3 - Judicial, nos termm da legislação vigente sobre a matéÍia.

3. A rescisáo administrativa ou amigável deveÉ ser precedida de aúorização escrih e fundamentada
da autoridade competente.

3.1 - 0s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos aúos do pocesso,
assEumdo o contraditório e a ampla defesa.

1. As questôes de@rentes da execu@ deste lnstrumento, que não possam ser dirimid.§
administrativamente, seráo pocessadas e julgadas no Foro da Cidade de Canaá dos Carajás - PaÉ, com
exclusáo de qualquer outro por mais pÍivilegiado que seja, salvo nos casos pÍevistos no art. 102, inciso l,
alinea'd', da Consütuiião Federal.

E, para frmeza e validade do que foi pactuado, lavÍou-se o presente conbato em 03 (t€s) üm de
igual teor e Íorma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pel6
representantes das partes, CONTRATANTE e CoNTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Canaá dos Carajás - Pará, em _ de de 202í.

FUNDOMffi CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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cúusuLA DECTMA NoNA - DA vtNculAÇÃo Ao EDTTAL E À pRoposrA DA CoNTRATADA

1. Este confato fica vincuhdo aos terÍnos do PÍegão n0. _/2021-SRP, cuja rêalizaçáo decoÍÍe da
autorização do Senhor Autoridade supeÍior do CONTRATANTE comtante do procêsso n0. _/202ílFM$
CPL, e a Proposta da CONTRATADA.

CúUSULA VIGESIMA . OO FORO

í"-NOME:_ f-NOME:-
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ANEXO VI

MINUTA DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-

PREGÃO PRESENCIAL N' /2021-SRP

PROCESSO LICITATÓRIO N" 

-/202,I/FMS-CPL

No dia _ de dE 202í, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE OE CANAA DOS CARA^JÁS,

com sede Canaã dos Carajás - Pará, representado neste ato pela Sra.-. RESOLVE

registrar os preços oÍertados pela Benefciária da Ata, a empresa CNPJ n.

situada à Fone/FaíE-mail: _, neste ato representada pelo

senhor 

-, 

inscrito no CPF (MF) n' 

-, 

RG n' de acordo mm a classifcaçár

por ela alcançada e nas quanliddes mtadas, atendendo as condi@s prcvistas no Edital e anexos, sujeitandose

as paÍtes às normas conshntes na Lei n" 8.666, de 2'l de iunho de 1993 e sum alterações, no vigente Decreto que

regulamenta o Sistema de Registro de Preços pÍevisto no Art. í5 da Lei n" 8.ôô6, de 21 de junho de 1993, Decrcto

Municipal n' ô86, de 05 de agosto de 2013, e das demais normas legais apliúveis, e em conformidade com as

disposiçÉes a seguir:

I . DO O&IETO: A pÍesente Ah tem por objeto o Rêgistro de preços para futura e evêntuel aquisição
de rêcaÍga ar medicinal em cilindro de í0 tü, visando o abastecimonto dos cilindÍos, Da

Unídade dê Atendimento do COVID 19, Hospital Municipal Daniel Gonçalve3, das
Ambu!áncias e domais unidades de saúde do município dê Caneã dos Careiás, estado
do PaÉ.

2. DOS PREÇoS E QUANTITATIVoS: 0s prcços registEdos e as quantidades máximas a serem contratados por

meio de contratos derivados desta Ata de RegistÍo de Preços, previstos na legislação ügente, são os que seguem:

Item Produto
l'/ARCA

Quant. Unid
Prcçn

unitário
Preço total

Preço Global

2.2. Essas quantidades são as estimaüvas máxims das necessidades e/ou possibilidades anuais dos produtos objeto

desta Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigação do ôrgáo gerenciador, na contratação da totalidade dos

itens e nem das quantidades indicadas.

2.3. As contra&ões decorÍentes desta Ata de Regisfo de Preços dependerfu da disponibilidade orçamentária e
financêira, da nec€ssidade e da liberação do setoÍ mmpetente por parte da contratante.

2.4. As especiíicaçoes dos produtos do objeto e as demais condi@s de execução são aquelas estabelecidas

Fls._

Termo de RefeÍência, Anexo I do Edital e na proposta apresentada pela Beneficiária da Ata.
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2.5. A localiz4ão precisa, os prazos e m condipes especificas do fumecimento dos prcdúos estarâo indicados na

odem de mmpras. A ser emiüda pelo conffianb, quando da efetiva aquisigál dos pmdutos.

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 0 Registo de Prcços seÉ formalizado por intemário desta Ata de Registo
de Preços e nas condi@s pÍevishs no Edital-

3.1. A Ata de RegistÍo de Preços terá validade de '12 (doze) meses, a partir de sua assinatura

3.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Prcços, o órgão gerenciador não seÉ obrigada a firmar as

contrataqões que deles poderão advir, facultand]sê a Íealizaçâo de licita@ específica para a contrataçtu
pretendida, sendo assegurada prefeÉncia em igualdade de ondiçoes à Benefciária da Ata.

3.3. A Beneficiária da Ata teÉ o pÍitzo de até 05 (cinco) dias úteis paa assinar o(s) contrato(s), reürar a ordem de

compras ou a nota de empenho, contados da convocação

3.4. A Beneficiária da Ata convocda que não compaÍecer paÍa assinar o(s) contato(s), reürar a odem de coínpÉ ou

a nota de empenho, no pnazo estipulado ou não cumprir as obrigaçoes estabelecida na Ata de Registo de Prcços,

estará sujeito às sanções pÍevislas no Edihl.

4. DOS USUÁRDS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: SeÉ permitida a adestu deórgâos ntu paÍticipante§ destâ

Ata, até o limite individual de 5070 (cinquenE por cento) dos quanütaür/os registrados e, na totalidade das adesôes,

até o dobÍo dos quantitativos rcgistrados, conÍorme legislaçfu vigente.

5. D0 CoNTRoLE E DAS ALTERAÇÔES DE PREÇOS: Os preços registados nestaAta de Registro de PÍeços serão

fxos e ineajustáveis pelo pmzo de 12 (doze) meses da data de recebimento das propostas.

Apos esse período os preços serão reajustados com base no Íeajuste de preços ocorÍido no meÍcado, mediante

comprovação afavés de documentos oficiais.

5.í. O prEo regbtado poderá ser revisto em Íace de eventual redução daqueles praticados no ÍneÍcado, ou de fato

que ehve o custo, cuix prcços foram registados, cabendo ao órgão gercnciador promover as negociações junto à

Beneficiária da Ata, observadas as disposiÉes legais.

5.2. Quando o preço ÍegbFado tomaÊse superior ao prcço pralicado no mercado por motivo superveniente,.o órgão

gerenciador mnvocaÉ a Benefciária da Ata pana negociarem a rcduçao dos pÍeços aos valoes praticados pelo

mercado, observadas as disposi@s legais.

5.3. Frustrada a negociaçtu, a Beneficiária da Ata seÉ liberada do comprcmisso assumido.

5.4. Na hipótese anterior, o órgão gerenciador onvocaÉ os demais Íomecedores visando igual oportunidade de

negociaÉ0.

5.5. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços regisfados e a Beneftciária da Ata, mediante

ÍequeriÍnento deüdamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá liberar a

Beneficiâia da Ata do compmmisso assumido, caso a comunicação ocona antes da odem de compra, e sem

aplicação da penalidade se confÍmda a veracirlade dos moüvos e compÍovantes apíesêntados.

5.6. Não havendo êxito nas negociaçõês, o ôrgão geÍenciador prccedeÉ à rercgação da Ata de Regisfo de

adohndo 6 medid6 cabít eis para obtenção da aquisi;fo mais vanhlosa.

Fb._
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6. D0 CANCELAMENTo DO REGISTRo DE PREÇoS: A Beneficiária da Ata teÍá seu ÍegistÍo cancelado quando:

6.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.

6.2. Não rctirar a ordem de compÍa ou nota de empenho ou não assinar o mntrato no prazo estabelecido pelo

contratante, sem justificativa aceitável;

6.3. Nfu aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomarsuperior àqueles praticados no mercado;

6.4. Sofrer san@ preüsta nos incisos lll ou lV do capú do Art. 87 da Lei n" 8.666/í993 ou no AÍt. 7'da Lei n'
10.520, de 2002.

6.5. 0 carcelamento de registro, nas hipoteses previshs, assegurados o conhaditorio e a ampla defesa, será

formalizado por desp*ho da aúoridade supeÍior da contratante.

6.6. 0 cancelamento do registo de pÍeços pderá oconer por fato superveniente, decorcnte de caso fortuito ou força

maior, que pÍe,udique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados por razão de interesse públln

ou a pedido do fomecedor.

7. DAS CONDIÇOES GERAIS: As condi@s gerais do Íomecimento dos pÍodutos, tais coÍÍro especificaçôes, o
pfttzos, as obrigações do Fundo MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS e da BenefciáÍia da Ata,

penalklades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edihl da licitação e seus anexos, em especial

o TeÍmo de Referência, e na proposta apresentada pela Beneficiária da Ata.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrcu-se a presente Ata de RqistÍo de Preços em 03 (três) úas de

igual teor e foÍma, para que surtam um so eÍeito, às quais, depois de lidas, são assinad6 pel6 ÍepÍesentantes das
paÍtes, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS e Beneficiária da Ata.

Canaã dos Canajás - PaÉ, em _ de_ de 202'1.

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS BENEFICIÁRIA OA ATA

Fb._
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